
BOLETIM OFICIA
CRIADO PELA LEI N° 05/81 DE 07/02/1981

PODER EXECUTIVO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU
ADMINISTRAÇÃO: CLODOALDO BELTRÃO BEZERRA DE MELO

ANO: 36 - SÃO MIGUEL DE TAIPU, 07 DE FEVEREIRO DE 2017.
EDIÇÃO EXTRA

ATOS DO PODER EXECUTIVO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017

Torna público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, sediada na Rua
Gentil Lins, 127 - Centro - São Miguel de Taipu - PB, às 09:00 horas do dia 23 de Fevereiro de
2017, licitação modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, para: LOCAÇÃO DE
01(UM) VEÍCULO TIPO ÔNIBUS PARA TRASNPORTE ESCOLAR DESTE MUNICIPÍO.
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado.

Telefone: (83)36291078.

Email: cplsaomigueldetaipu@gmail.com

Edital: www.tce.pb.gov.br

São Miguel de Taipu - PB, 07 de Fevereiro de 2017

FLAVIO COSTA DE LIMA - Presidente da Comissão
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJA2EIRAS

RATIFICAÇÃO EADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDAOE N°IN0O012/2017
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposiçãotte Motivos que Instrui c p,oa-.sso o

observado o parecer da Assessoria Jurídica,referente a Inexigibilidade de ücitsçao n° IN00012/2017,
que objetiva: CONTRATAÇÃO DOARTISTA JONAS ESTICADO, PARAAPRESENTAR-SE NODIA26
DE FEVEREIRO DE 2017 NO EVENTO "CARNAVAL DE CAJAZEIRAS".; RATIFICO ocorresponden
te procedimento e ADJUDICO o sou objeto a: YURY BRUNO ALENCAR ARAÚJO- RJ.100.000,00.

Cajazeiras - PB, 10 de Fevereiro de 2017
JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA - Prefeito

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DESÃO MIGUEL DETAIPÚ

AVISO DELICITAÇÃO
TOMADADE PREÇOS N° 00001/2017

Tornapúblico que íara realizaratravés da Comissão Permanentede Licitação, sediada na Rua
Gentil Lins, 127- Centro - São Miguel doTaipu - PB,às 09:00 horasdodia02de Março de 2017,
Itólaçâomodalidade Tomada de Pw-ics. dotipomenorpreço, para:LOCAÇÃO DEVEÍCULO TIPO
ÔNIBUS PARATRASNPORTE ESCOLAR DESTE MUNICIPÍO.. Recursos: previstos noorçamento
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações posteriores. Informações: no
horáriodas 08:00as 12:00horas dos dias Úteis, noendereço supracitado.Telefone: (83)36291078.
Email:cplsaomigueldetaipurgígmail.coni

São Mi i • PB. 07 do Fevereiro de 2017
FLAVIO COSTA DE LIMA • Frosldante da Comissão

ESTADO DA PARAlBA
PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO MIGUELDF.TAIPÚ

AVISODE LICITAÇÃO
TOMADADE PREÇOS N" 00002/2017

Toma público que fará realizaratravés da Comissão Permanentede Licitação, sediada na Rua
GentilLins,127- Centro- São Miguel de Taipu - PB, ás 11:00horas do dia 02 de Marçode 2017,
licitação modalidade Tomada de Preços,dotipomenorpreço, para:CONTRATAÇÃO DEEMPRESA
PARA URBANIZAÇÃO DO PORTAL NA ENTRADA DAC1DADE.. Recursos: previstos noorçamento
vigente. Fundamento legal: LeiFederal n" 8 668/93 9 Informações:no
horáriodas 08:00as 12:00horas dos dias útete,no endereçosupracitado.Telefone: (83)36291078.
Email: cpisaomigueldetaipu@gmail com

São Miguel do Taipu - PB. 07 d» Fevereiro de 2017
FLAVIO COSTA DE LIMA - Presidente da Comissão

LlDIA INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA - CNPJ 70.122.437/0001-83 torna público quea SUDEMA
- Superintendência deAdministração do'.leioAmbiente, omitiu a Licença de Operaçãon°214/2017
emJoáo Pessoa,em01de fevereiro de 2017 - Prazo: 730dias. Paraa atividade de:Fabricação
de Móveiscom predominância de Madeira, na Rua L-7s/n, Município: João Pessoa - UF:PB.
Processo: 20 i 6-006491/TEC.1C-3085

Superintendente - EMLUR CONSTRUTORA OCEANIA LTDA - CNPJ/CPF N" 06.229.639/0001-
07.Tomapublico quea SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio Ambien:-
a Licença de Instalação n° 217/2017 em João Fessoa, 1 do fevereirode 2017 - Prazo: 365 dias.
Para a atividade de: Edificação Multifamiliar com50 apartamentos Na(o) - RUA ARIOSVALDO
ALVES DEAZEVEDO, QD81, LT 319,JARDIM OCEANIA Município: JOÃO PESSOA - UF: PB.

AGRO INDUSTRIAL TABU S.A. -CNPJ/CPF Nu 09.053.646/0001-01. Torna público quoa SUDEMA
-SuperintendênciadeAdministração doMeio Ambiente, emitiu a Licença deAlteração n" 4019/2016
emJoãoPessoa, 7dedezembro de2016 - Prazo: 1095 dias. Para a atividade do: Implantação de
Estação deTratamento deEsgoto daIndústria e Agrovila daAgroindústria! Tabu S/A - CaaporS - PB.
Na(o)-FAZENDATABU, Município: CAAPORA-UF: PB., Processo:2015-006708/TEC/LA-0575
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ESTADO DA PARAlBA
PREFEITURA MUNICIPALDE ALHANDRA

AVISO DELICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N* C0005/2017

Toma público que fará reattz na Oficial oEquipo deApoio, sediada naRua
Presidente João Pessoa,66-O 00horasdodia24deFevereirode2017
licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: AOUISIÇÂO DE MATERIAIS
DE EXPEDIENTE E ESCOLAR PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS Dr ACORDO

"

Fundarmv

08:00 as 12:00 horas dos dias úteis 11 •
Telefono: (83)3266-1078.
Email: cplj . ',-i.i

Alhandra I'B IO de Fevereiro de 2017
ZIORETH RIBEIRO PLÁCIDO CASTRO - ProjjooiraOficial

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA

AVISO DF. LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00006/2017

Toma piM,' ...«;•. •-: -Apoio, sediada naRua
"; " "-: "; -; ...•.- •[:_,.:. ; •!.:.- dia24deFevereirode2017
licilaçáomodsidadePi- .. ÁO DE VEÍCULOS SEM
MOTORISTA. Si- ,,'CARGOS NECESSÁ
RIOS AEXECUÇÃO DAS Al fl ,.. n0 orçamento vigente
Fundamento lo;i il ;« Decreto Municipal n°. Informações: no horário das
08:00 as 12:00 hora-. ...•.• (.ido.

Telefone: (83) 3250-1078.
Emal: cpiQeíhandrapb

mdra- PB, 10 de Fevereiro de 2017
ZIORETH RIBEIRO PLÁCIDO CASTRO - Progoeira Oficial

IAMUNICIPAL DEARAÇAGI/PB
AVBO D O - PREGÃO PRESENCIAL N°09/2017

Tomapúb .-loPiegoeirot wioraAv.OlivioMaroja
278, Centro. Ai i .lidado Pregão Presen
cial, dotipo mei |0Fardamentos I ;m alunos matriculados e
aMisUdQspetouiwiu.141 i-. , •• . ,urSos Financeiros: MDE
/ QSE/BRASIL CAI li:H' iprevisi , •.-; gente. Fundamento legal-
Lei Federal n'10 5: ;al n" 03tt017. In no horário dasOfihOOmin
as 12h00min. I . ipractado.

Pli, 10 de Fevereiro do 2017
WAlc- I DA SILVA-Pftgoslro Oficial

•• '--UNTCIPAL DE ARAÇAGI/PB
iGAOI ENCIAL N°10.2017

Torna|"; .;; ,:j Apoio, sediada naAv
£llv,oMül lOWOmin ..',;üI7. licitação modalidade
Pregão Prosou. i iraaquisiçõ. .;.i.-r-Utoi.,,, CARNES BOVINA FRAN
GO. PEIXE, l Ir, Gl II UO.MÒRT/ ' UNTO destinados aoPETI
CRECHE, PRO ESC< H• , :-IA DE SAÚDE, exercício
2017- Re" isnte. Fl i Lei Federal n° 10520/02 e
DecretoMu }horé I2h00min, dos dias úteis
no enderece

PB, 10 de Fevereiro de 2017,
WAH" DA HLW Oficial

li. ||HIII I I |

Publicidac
ESTACO DA PARAlBA

PREFEITURA MUNICIPAL DEAROEIRAS
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL M» 00003/201;

** •"isentado peloPregoeiioOfk-.,
sona Jurídica, referente aoPregão Presencial n° 00003/2017, que -
paraofornecimento dematerial deexpediente destinados asSoei etárias
S^iHOMOLOGí I • apondente pi (
PAPELARIA ROCHA LTDA -; RPNATA AGUIAR JNkJngS stJ

Aroeira.s - P|
MYLTON DOMINGUES DE AGUIAR MARQUES -Prefeito

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DEALHANDRA

AVISO DELICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00001/2017

lorna público que- fará realizar através da Pregoeira Oficial oEquip. ,
Presid.inte João Pessoa. 66 -Centro -Alhandra - PB, às08:00 horas dodta2
2017, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para I
dealmoço e jantar para atender a demanda desta Prefeitura.. Fàcutm
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n'-|0.520,'0,j . . .. ,„,„„
das08:00 as 1200 hor:: adereço supre

Telefone:(83) 3256-1078.
Email: cpl(§;alhandra.pb gov.br

AJhand
_. ZIORETH ribeiro plácidoCASTRO -Pregoeira Oficial

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DEALHANDRA

AVISO DELICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00002/2Í17

Toma publico quefará realizar através de Prt.-yooira Oficial e B
Presidenta João Pessoa. 66- Centro -Alhandra - PB. às 09:00 horas
2017, licitação modalidade Pregão Presoncial. do tipo menor ;.;••
EMPRESAPARAFORNECIMENTO DEURNAS FUNERAKi
previstos noorçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n" 10
n°.Informações: no horário das 08:00 as i. isdiasútá • iio .•iuí..ii-

Telefone: (83) 3256-1078.
Email: cpl@a!handra.pb.gov.br

Alhandra-pb 10 d* I
ZIORETH RIBEIRO PLÁCIDO CASTRO -Pregoeira Oficial

ESTADODAPARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DEALHANDRA

AVISO DELICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00003/2017

Torna publico que fará realizar através daPregoeira Oficial e Equip» i'• -
Presidente João Pessoa, 66 -Centro -Alhandra - PB. ás 10:00 horas do i
2017, licitação modalidade ProgSo Presencial, do tipo menor prei,.
para aquisição e manutenção dedivisórias, portas , incluindo os respecti-
Edihdade.. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento lega, i
e Decreto Municipal n° . Informações: no horário das 03:00 as 12 00 I
endereço supracitado.

Telefona:(83) 3256-1078.
Email: cpl@alhandra.pb.gov.br

W»Allinurirà\PB |l
ZIORETH RIBEIRO P/ACID<|cASi-RO -ProgceVa Oficial

BZ-KXWeeBor.m:,-:':
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João Pessoa -Sábado, 11 d< le 2017

J
TPAL DESÃOMIGUEL DETAIPÚ

) DE LICITAÇÃO
ESENCIAL N* 00006/2017
•egoeiro Oficial e Equipe deApoio, sediada na RuaGentil
B, às 16:00 horas do dia 22 de Fevereiro de 2017, licitação
3r preço, para: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORJAEM
DE CONTAS DOS PROGRAMAS DASECRETARIA DE
tento vigente.Fundamento legal: Lei Federal n° 10.520/02
rário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
cplsaomigueldetaipu@gmail.com

SãoMiguel de Taipu - PB,07 de Fevereiro de 2017
) COSTA DE LIMA
egoeiro Oficial

IPALDE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

>DE_ITAÇÃO
ESENCIAL N° 00005/2017
ígoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediadana Rua Gentil
i.às 15:00 horas do dia 22 de Fevereiro de2017, licitação
preço, visando formar Sistema deRegistro dePreços para
rUBOS, LAJOTAS, PISOS E POSTES PARA ATENDER
i..Recursos: previstos noorçamento vigente. Fundamento
icipal nü.Informações: no horáriodas 08:00as 12:00horas
e:(83) 36291078-Email: cplsaomigueldetaipu@gmail.com

SãoMiguelde Taipu- PB, 07 de Fevereiro de 2017
' COSTA DE LIMA
.•goeiro Oficial

PALDE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

DE LICITAÇÃO
:SENCIAL N° 00004/2017
•goeiro Oficiai e Equipe de Apoio, sediadana Rua Gentil
. às13:00 horas do dia 22 deFevereiro de2017, licitação
preço, visando formar Sistema de Registro dePreços para
rial de Construçãopara atender a necessidade desta Pre-
necessidade.. Recursos: previstos noorçamento vigente.

Decreto Municipaln°. Informações: no horário das 08:00
jracitado.Telefone: (83) 36291078.EmaiI: cplsaomiguel-

SjaJvíiguel de Taipu - PB. 07 de Fevereiro de 2017
C05 DE LIMA
Soeiro Oficial

PAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

DELICITAÇÃO
SENCIALN" 00003/2017
ioeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Gentil
âs 11:00 horas dodia22de Fevereiro de 2017, licitação

>reço. visando formar Sistema de Registro de Preços para
? VEÍCULOS AUTOMOTORES 1.0, 5 PORTAS, COR
iIDRAÚLICA ,AIR BAG PARA FICAR ADISPOSIÇÃ
to DESTE MUNICÍPIO.. Recursos: previstos no orça-
n" 10.520/02 e DecretoMunicipal n° . Informações: no

noendereçosupracitado.Telefone: (83) 36291078.EmaiI:

São Miguel de Taipu - PB, 07 de Fevereiro de 2017
COSTA DE LIMA
íoeiro Oficial

AL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

)E LICITAÇÃO
lENCIALN" 00001/2017
oeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Gentil
as 09:00 horasdo dia22 de Fevereiro de 2017, licitação
preço, para: Assessoria em projetos para capitação de
no ao Sincov para atender a demanda desta Prefeitura..
damento legal: Lei Federal n° 10.520/02 e Decreto Mu-
as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
lctaipwiigmnil.com

São Miauel de Taipu - PB. 07 de Fevereiro de 2017
TOSTA DE LIMA
oeiro Oficiai

LÍn!' ÍVã Centr° "Sá° M'gUel de Taipu "PB' * 10:0° horas do dia 22 de Fefcrtmodalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO DE COkSBtlSTNEV
E?KÍÍSE? oARA ATENDER ADEMANDA DE ACORDO COM AS SeSctaRIAS DESTE
MUNICÍPIO.. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei F3&S»*LO*$20/02
eDecreto Municipal n° . Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
supracitado/Telefone: (83) 36291078. Email: cpIsaomigueldetaipu@gmail.com ^

São Miguel de Taipu - PB,07 de Fevereiro de 2017
FLAVIO COSTA DE LIMA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO MIGUEL DE TAD7Ú

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N»00001/2017

Toma público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, sediada na Rua Gentil
a i-5L" ?ntr° "Sã° MlgUCl dC TaÍpU "PB> ** 09:00 horas do dia 02 de Mar?° de 2017, licitaçãomodalidade Tomada dePreços, do tipo menor preço, para: LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO ÔNIBUS

PARA TRASNPORTE ESCOLAR DESTE MUNICIPÍO.. Recursos: previstos no orçamento vigente
Fundamento legal: Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. Informações: no horário das
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (83) 36291078. Email: cplsao-
migueldetaipu@gmail.com

São Miguel de Taipu - PB, 07 de Fevereiro de 2017
FLAVIO COSTA DE LIMA

Presidente da Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 00002/2017

Toma público que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, sediada na Rua Gentil
Lins, 127 - Centro - São Miguel de Taipu - PB, às 11:00 horas do dia 02 de Março de 2017, licitação
modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
URBANIZAÇÃO DO PORTAL NA ENTRADA DA CIDADE.. Recursos: previstos no orçamento
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. Informações: no ho
rário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, noendereço supracitado. Telefone: (83) 36291078. Email:
cplsaomigueIdetaipu@gmail.com

São Miguel de Taipu - PB, 07 de Fevereiro de 2017
FLAVIO COSTA DE LIMA

Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal
de São José do Bonfim

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM

•MHHBMM

J

AVISO DE CANCELAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 00008/2017
APrefeitura Municipal de São José do Bonfim/PB, torna público para conhecimento dos interessados que
a licitação na modalidade Pregão Presencial N°. 00008/2017, Tipo Menor Preço, que oreferido certame
licitatório, foi cancelado, por motivos superiores esupervenientes aadministração. Maiores informações
poderão serobtidas junto aComissão Permanente deLicitação, End.: Rua José Ferreira, N°. 05, Centro,
São José do Bonfim/PB, no horáriodas 08:00 as 12:00horas dos dias úteis.

São José do Bonfim - PB, 06 de fevereiro de 2017.
JOSEILDO ALVES MONTEDIO

Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal
de Santo Andró

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 00001/2017

Nos termos do relatório final apresentado pelaPregoeira Oficial e observado parecerda Assessoria Ju
rídica, referente ao Pregão Presencial n°00001/2017, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARAATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MU
NICÍPIO; HOMOLOGO o correspondente procedimentolicitatórioem favorde: NATAN MEDEIROS
SILVA-ME - R$ 387.200,00.

Santo André - PB, 30 de Janeiro de 2017
SILVANA FERNANDES MARINHO

Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba
TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2017 às 22:31:33foi protocolizado o documento
sob o N° 08113/17 do Aviso da Licitação n° 00001/2017 referente ao exercício de , exercício 2017, referente a(o)
Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipú, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos
encaminhados por Elly Martins Norat.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipú
Número da Licitação: 00001/2017

'Modalidade: Tomada de Preço
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Valor Estimado: R$ 3,00
Objeto: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS TIPO ÔNIBUS PARA TRANSPORTE ESCOLAR DESTE MUNICÍPIO.
Datado Ato: 11/02/2017

Data e Hora do Certame: 02/03/2017 09:00

Local do Certame: Sala da CPL, na sede da Prefeitura

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2017

Assinado Eletronicamente
conforme LC 18/93. alterada pela LC 91/2009 e

pelo Reaimonto Interno, alterado oela
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Certidão de Recibo Protocolo. Doe. 08113/17. Inserido por Tramita (gerado automaticamente) em 14/02/2017 22:31.
i . í-il. ti i: kl i iiiniiifKTW.-H \/-Uooi„. 10H7 nrC CD/iC IKQO 7Q^1 RTQC /ímC Pll/IF



ESTADO DA PARAlBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 170206TP00001

LICITAÇÃO N°. 00001/2017
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

RUA GENTIL LINS , 127 - CENTRO - SÃO MIGUEL DE TAIPU - PB.
CEP: 58334-000 - Tel: (83) 36291078.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.868.515/0001-10,
doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam
interessar que fará realizar através da Comissão Permanente de Licitação, doravante denominada
simplesmente Comissão, as 09:00 horas do dia 23 de Fevereiro de 2017 no endereço acima
indicado, licitação na modalidade Tomada de Preços n°. 00001/2017, tipo menor preço; tudo de
acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores e a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta
para: LOCAÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO TIPO ÔNIBUS PARA TRASNPORTE ESCOLAR DESTE MUNICIPÍO..

OâfU

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação:
TRASNPORTE ESCOLAR DESTE MUNICIPÍO..
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento.
1.3. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando
for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetuação de serviço para suprir demanda
especifica - LOCAÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO TIPO ÔNIBUS PARA TRASNPORTE ESCOLAR DESTE MUNICIPÍO. -,
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma
legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento
previsto nos demais Artigos do Capitulo V, Seção única, da LC n°.

LOCAÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO TIPO ÔNIBUS PARA

devidamente detalhadas no

diferenciado

123/2006.

e simplificado

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e a proposta de preços para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues à Comissão até as 09:00 horas do dia
23 de' Fevereiro de 2017, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.3.Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o ato convocatório deste certame por
irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e legislação pertinente, se manifestada por
escrito e dirigida a Comissão, protocolizando o original até 05 (cinco) dias úteis antes da
data fixada para realização da respectiva sessão pública para abertura dos envelopes de
habilitação, nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte endereço:
Rua Gentil Lins, 127 - Centro - São Miguel de Taipu - PB.
2.4.Caberá à Comissão, auxiliada pelos setores responsáveis pela
convocatório e seus anexos, decidir sobre a respectiva impugnação,
interessado no prazo de até 03 (três) dias úteis, considerados
protocolizada a petição.
2.5.Decairá do direito de impugnar as falhas ou irregularidades
convocatório deste certame, o licitante que não o fizer por escrito
protocolizando o original até o 2" (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes
com as propostas, nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no seguinte
endereço: Rua Gentil Lins, 127 - Centro - São Miguel de Taipu -

elaboração deste ato
respondendo ao cidadão
da data em que foi

que viciariam o ato
e dirigida a Comissão,



3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3. 1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; . (~) 2/-)
3. 1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; —V_tJ<~
3.1.3.ANEXO III - MODELO DO TERMO DE RENÚNCIA;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; \
3.2.A obtenção do instrumento convocatório será feita junto a Comissão, e quando for o caso,
mediante o recolhimento da quantia abaixo indicada, correspondente ao custo de reprodução
gráfica dos elementos: fornecido gratuitamente.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas
alterações posteriores e a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada e
legislação pertinente, que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente de
transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está
abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Início: Imediato

Conclusão: 10 (dez) meses
5.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2017, considerado da data de sua assinatura;
5.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte
dotação:
Recursos Próprios do Município de São Miguel de Taipu
PNAT/FNDE

PNATE/G0VERNO DO ESTADODA PARAlBA

ANP-ROYALTIES

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Poderão participar deste certame, os licitantes devidamente cadastrados no ORC ou que
atenderem a todas as condições para cadastramento até o terceiro dia anterior à data prevista
para o recebimento das propostas, cuja regularidade será observada mediante apresentação do
Certificado de Inscrição de Fornecedores e Prestadores de Serviços, ou equivalente na forma da
lei, fornecido pelo ORC. Os proponentes deverão entregar a Comissão dois envelopes fechados
indicando, respectivamente, DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente identificados nos
termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2. A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados,^ inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidõneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de
suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Documentação e Proposta de Preços via
postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço
constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Presidente da Comissão - Flavio
Costa de Lima. Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos
envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de
participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto a Comissão, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão publica, e facultado ao
licitante, não sendo condição para sua habilitação, a inclusão no envelope Documentação, da
declaração expressa de renunciar ao direito de interpor recurso e ao prazo correspondente
relativo à Fase de Habilitação, concordando com o prosseguimento do certame, previsto no Art.
43, III, da Lei 8.666/93, conforme modelo - Anexo III.
6.6.É vedada à participação em consórcio.

7 0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto a Comissão, quando for o caso,
através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste
procedimento licitatório. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o• único
admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser
substituído posteriormente por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7 2 1Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da
Li quando for ocaso, "devidamente registrado no órgão competente, no qu,1 ••^«^•••o.
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura,
?2?2P?Ítando-se de procurador: a procuração por i-trumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para, firmar declarações, desistir cm.apre»ent«" J^Sn™
recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; aco^n£d*£rSTZ EdSSinstrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante



para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida- por cartório
competente. /~\^\
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documentb-^iicial
que contenha foto.

7.3.Estes documentos deverão ser apresentados - antes do início da sessão. pública—-*: em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou membro da
Comissão.

7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-
se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, a CPL receberá regularmente
do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários à
participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento.

8.0.DA HABILITAÇÃO
8.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DE TAIPU

DOCUMENTAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N°. 00001/2017
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

8.2.PESSOA JURÍDICA:
8.2.1.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.
8.2.2.Comprovação de cadastramento nos termos do item 6.1 deste instrumento.
8.2.3.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na
forma da Lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se
encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados
por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
8.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
8.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro
equivalente na forma da Lei.
8.2.6.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia
por Tempo de ^Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo
Instituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal, respectivamente.
8.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n© 5.452, de 1° de maio de 1943.
8.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, <
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de supervemencia de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.
8.2.9.Termo de Renúncia, caso o participante envie apenas seus envelopes, sem representante
credenciado e desejar renunciar ao direito de interpor recurso e ao prazo respectivo relativo
á Fase de Habilitação, concordando com o prosseguimento do certame licitatório, conforme
modelo - Anexo III. , ,
8.2.10.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.

8.3.Documentação específica: . . -
8.3.1.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se to o
caso, sendo considerada microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos se^ntes jumentos
a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada pelo profissional da área
contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela ^a.co^r^.faL
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A1a.u^n"ad/ali^^^a
declaração ou certidão simplificada não é suficiente motivo para a inabili ação J*^"!^6;
apenas 'perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e
simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123/06.

8.4. Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste £**£*£*
precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em °"^na^ D^iCacão em
processo de cópia autenticada por cartório competente, membro da Comissão ou publicação em
órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente^ legíveis; sem conter
borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados

de débitos

da



envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar
os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitájrre^
8.5.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pela Comissão ou da publicação em órgão
na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope específico,
tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua
legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados,
a critério da Comissão os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arquivos do
ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelos licitantes, quando for
o caso.

9.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DE TAIPU

PROPOSTA DE PREÇOS - TOMADA DE PREÇOS N°. 00001/2017
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

9.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa quando for o caso, devidamente
assinada por seu representante, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca
e/ou modelo e outras características se necessário, o quantitativo e os valores unitário e
total expressos em algarismos.
9.3. Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização de duas casas
decimais. Indicações em contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes
critérios:

9.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
9.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
9.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, não
deverá ser inferior a' 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência -
Anexo I. Disposição em contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o
respectivo item será desconsiderado.
9.5.A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a
última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em
algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes que o
licitante julgar necessárias. .
9.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
9.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para
serviço, prevalecerá o de menor valor.
9.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pela Comissão,
exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecera o valor
corrigido. .
9.9. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições
do instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas
para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva
proposta. , , _ . , , „„,,
9.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido. .
9.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicara a origem dos

referida indicação não desclassificará o licitante.
deixarem de atender as disposições deste

produtos ofertados. A eventual falta da
9.12.Serão desclassificadas as propostas

instrumento.

que

um mesmo produto ou

decorrentes

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO ... ,
10.1.Será declarado vencedor deste certame o licitante que, atendidas todas as exigências do
presente instrumento, apresentar proposta com menor valor unitário no correspondente item
cotado, relacionado no Anexo I - Termo de Referência. *M**n „ Hicnfv;,n
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas e após obedecido o disposto
nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/06 e no Art. 3°, §2o, da Lei Federal 8.666/93, a
classificação se fará através de sorteio. .10?3?Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferencia de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.



10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate aquelas situações em que
as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até
10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. KjQO
10.5.Ocorrendo a situação de empate conforme acima definida, proceder-se-á da seguinte forma:
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá_. apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será
adjudicado em seu favor o objeto licitado;
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
item anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na
situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a
situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.

10.7.A situação de empate, na forma acima definida, somente se aplicará quando a melhor oferta
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum outro será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Presidente, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada
licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a
efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião
destinada à habilitação.
11.5.A Comissão receberá de cada representante os envelopes Documentação e Proposta de Preços,
e rubricará juntamente com os participantes os fechos do segundo.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Documentação, rubricará o seu conteúdo e solicitará
dos licitantes que examinem a documentação neles contidas. Quaisquer impugnações levantadas
deverão ser comunicadas a Comissão, que as consignará na Ata de reunião.
11.7.Prosseguindo os trabalhos, a Comissão analisará os documentos e as impugnações porventura
formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, do resultado da Fase de
Habilitação. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova
reunião, registrando-se na Ata, ou mediante publicação na imprensa oficial ou ainda emitindo
aviso por escrito, observada, nestes casos, a devida antecedência necessária - não inferior a
48 (quarenta e oito) horas.
11.8.Ocorrendo à desistência expressa dos licitantes ao direito de recorrer na Fase de
Habilitação, conforme previsto no Art. 43, III, da Lei 8.666/93, na mesma sessão poderá haver
a abertura dos envelopes Propostas, caso contrário será marcada nova data, com observância ao
prazo recursal estabelecido na legislação pertinente.
11.9.0 envelope Proposta de Preços, devidamente fechado e lacrado, será devolvido ao licitante
inabilitado, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.
11.10.Encerrada a Fase de Habilitação e observados os ditames deste instrumento, a Comissão
procederá então à abertura dos envelopes Proposta de Preços dos proponentes declarados
habilitados, rubricará o seu conteúdo e facultará o exame da documentação neles contidas a
todos os participantes, os quais poderão efetuar impugnações, devidamente consignadas na Ata
de reunião, quando for o caso.
11.11.A Comissão examinará os elementos apresentados, as observações eventualmente apontadas,
declarando, em seguida, vencedor o licitante que, atendidas as exigências e considerados os
critérios definidos neste instrumento, apresentar proposta mais vantajosa para o ORC.
11.12.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pela Comissão e licitantes presentes.
11.13.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.13.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal' e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.13.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

regularização da documentaçi
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;



11.13.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/9W,~)sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havendo proposta com valor unitário superior a 1% do estimado pelo ORC ou manifestamente
inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta
ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item
correspondente, relacionado no Anexo I - Termo de Referência -, na coluna código.
12.2.0 valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - Valor de
Referência -, está indicado no respectivo elemento deste instrumento - ANEXO I.

13.0.DOS RECURSOS

13.1.Dos atos decorrentes deste procedimento licitatório, caberão recursos nos termos do Art.
109 da Lei Federal n.° 8.666/93.
13.2.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Comissão, devendo
ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas,
exclusivamente no seguinte endereço: Rua Gentil Lins, 127 - Centro - São Miguel de Taipu - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1.Concluído o julgamento das propostas apresentadas, a Comissão
conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC,
juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários à Homologação e Adjudicação
da respectiva licitação, quando for o caso.
14.2.A autoridade superior poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses
do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado apresentado pela
Comissão, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação
exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.DO CONTRATO *.• *<„„,*«15.1.Após a homologação pela Autoridade Superior do ORC, o licitante vencedor será notificado
para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação
assinar o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades
permitidas pela Lei Federal n.° 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações na forma definida
pela referida Lei. , ,
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de
validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido
como vencedor da licitação. ,BB4«,4.„r« Hr»
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do
contrato no prazo econdições estabelecidos, convocar os ^fÍM^X^^U^^Jt^^^
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições do licitante vencedor,
inclusive quanto ao preço, ou revogar a presente licitação. _H^ rwíará =;er
15 4O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alierado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes nos casos previstos
no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79 da

Ists^CoíTratado fica obrigado aaceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

emitirá relatório

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.A recusa injusta em deixar
sujeitará o Contratado, garantida
Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a -
por cento) aplicada sobre o valor
execução do objeto ora contratado;
pela inexecução total ou parcial

de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na
c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
do contrato; d -suspensão ^g**£\*%g£L^ ^

ecSo^^
EE~ P°rV-iva^^^ «i2=2^ — 5-
nenalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. Jía~ ,nnc apenalidades da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

=23-z r^rt ^cr-^.^-^EvH2-legL da puniçao'informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

17.0.DO RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO OBJETO



17.1.0 recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, observajtó^suas
características, se fará mediante recibo ou equivalente emitido por funcionário ou -comissão
específica devidamente designados, após a verificação da quantidade, qualidade e _outr_os
aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação, pertinentes,
e conseqüente aceitação.

18.0.DO PAGAMENTO

18.1.0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
18.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer
natureza.

19.0.DO REAJUSTAMENTO

19.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no
Art. 65, §§ 5o e 6°, da Lei 8.666/93.
19.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da
Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Comissão, sendo
facultada a mesma ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
20.2.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da Comarca de Pilar.
20.3.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.4.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.
20.5.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse publico
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado. . .
20.6.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado, e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos
automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente
previstos. . .
20.7.Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e
postos no local de trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição
regularmente comprovado, desde que sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização. _
20.8.Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do

qualquer tempo a execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado.
20.10.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele

aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento,que, tendo-o
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
20.11.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham
incidir sobre os respectivos preços. . .. 0«*sn
20.12.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constxtutxvo estao
disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto a Comissão, observados os
procedimentos definidos pelo ORC.

São Miguel de Taipu - PB, 07 de Fevereiro de 2017.

STA DE LIMA

^e da Comissão

neste

com

a
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ESTADO DA PARAlBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1. 1.Constitui objeto desta licitação: LOCAÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO TIPO ÔNIBUS PARA TRASNPORTE
ESCOLAR DESTE MUNICIPÍO..

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
e adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As
características e especificações do objeto ora licitado são:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1

P.UNITÁRIO P. TOTAL

1 LOCAÇÃO DE 0! (UM) VEICULO 'IMPO ÔNIBUS ,MOVIDO A
DIESEL, PARA O TRANSPORTE DE ESTUDANTES COM

MOTORISTA E COMBUSTÍVEL INCLUSO POR KM RODADO.

UND 0,00 0,0 0

Total 0,0 0

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes as
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.1.Havendo proposta com valor unitário superior a 1% do estimado pelo ORC ou manifestamente
inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta
ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item
correspondente, relacionado neste anexo, na coluna código.
4.2.0 valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - Valor de
Referência -, está acima indicado.

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste Termo

FLAVIO COSTA DE LIMA

Presidente da Comissão

de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,
desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.



ESTADO DA PARAlBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA - PROPOSTA

TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017

PROPOSTA

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO TIPO ÔNIBUS PARA TRASNPORTE ESCOLAR DESTE MUNICIPÍO..

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

QUANTIDADE P.UNITÁRIO
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE

LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO TiPO ÔNIBUS ,MOVIDO A
DIESEL, PARA O TRANSPORTE DE ESTUDANTES COM
MOTORISTA E COMBUSTÍVEL INCLUSO POR KM RODADO.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 9.0:

CNPJ

UND

de

Responsável

P.TOTAL

de



ESTADO DA PARAlBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

PROPONENTE

CNPJ

Qâg

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara nao possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniéncia de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito a
habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta,
iinda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração
federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e crimmalmente pelaa

Fed

presente afirmação

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as c
convocatório.

láusulas e condições do correspondente instrumento

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e ace
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nel

ceitar todas as cláusulas do
e estipuladas

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

ITDECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR 0CASO.



ESTADO DA PARAlBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017

MODELOS DO TERMO DE RENÚNCIA

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

PROPONENTE

CNPJ

X

\

Q3&-;
i

1.0 - TERMO DE RENÚNCIA ao recurso conforme previsto no Art. 43, Inciso III, da Lei 8.666/93.

O proponente acima qualificado, declara, na forma do disposto no Art. 43, III, da Lei
8.666/93, aceitar o resultado divulgado pela Comissão, que analisou a documentação preliminar
do processo em epígrafe, efetuada nos termos do respectivo instrumento convocatório,
desistindo, assim, expressamente de qualquer interposição de recurso previsto na legislação
vigente, bem com ao prazo correspondente e concordando, portanto, com o prosseguimento do
certame. Declara ainda que, em havendo a ocorrência de qualquer igualdade de valores entre sua
proposta e a dos demais licitantes e após observado o disposto no Art. 3o, § 2°, da Lei
8.666/93, fica autorizado a realização do sorteio para definição da respectiva classificação,
não sendo necessário a sua convocação para o correspondente ato público, conforme previsto no
Art. 44, § 2°, do referido diploma legal.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente,

0B?ERMOÇDE:RENÚNCIA DEVERÁ SER ELABORADO EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR OCASO.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - TOMADA DE PREÇOS N° 00001/2017

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°: ..../2017-CPL

MINUTA

MINUTA

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL
DE TAIPÚ E , PARA FORNECIMENTO E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

MINUTA

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Sâo Miguel de Taipú -
Rua Gentil Lins, 127 - .centro - São Miguel de Taipu - PB, CNPJ n° 08.868.515/0001-10, neste ato representada
pelo Prefeito Clodoaldo Beltrão Bezerra de Melo, Brasileiro, Casado, Prefeito, residente e domiciliado na
Rua Gentil Lins, 127 - Centro - São Miguel de Taipu - PB, CPF n° 031.402.624-00, Carteira de Identidade n°
1886617 SSPPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - -

- ••-, CNPJ n° , neste ato representado por .... residente e domiciliado na ....,
- - - - ...,•' CPF n° , Carteira de Identidade n° .....

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

MINUTA

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da licitação modalidade Tomada de Preços n° 00001/2017, processada nos termos da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada.

MINUTA

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto: LOCAÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO TIPO ÔNIBUS PARA TRASNPORTE ESCOLAR DESTE
MUNICIPÍO..

Veículo tipo: - Placas:
Itinerário:

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas
instruções do Contratante e do instrumento convocatório Tomada de Preços n°
do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ (.. •)

MINUTA

neste instrumento, proposta,

00001/2017, partes integrantes

MINUTA

N U

N U

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados sâo fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5o e
6o, da Lei 8.666/93.
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alinea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação
documental e requerimento expresso do Contratado.

MINUTA

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de São Miguel de Taipu
PNAT/FNDE

PNATE/GOVERNO DO ESTADODA PARAlBA

ANP-ROYALTIES

MINUTA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

MINUTA

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:

O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2017,
considerado da data de sua assinatura.

MINUTA

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efetivamente realizados, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento ou prestação dos serviços
contratados;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veiculo, observadas as
normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção correspondente, o qual não deverá ser
utilizado caso haja irregularidade;

MINUTA



CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento ou serviços descritos na Cláusula corresponde
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de ativide'
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tí1
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do''
represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do
solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter o veículo equipado de acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito;
h - Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veículo, substituindo imediatamente por
outro equivalente, caso não tenha condições de ser utilizado no serviço;
i - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

MINUTA

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da
Lei Federal 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

MINUTA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado,
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a -
advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato
por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 101 (dez por
cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de
participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei
8.666/93.

MINUTA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Pilar.

MINUTA

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas
partes e por duas testemunhas.

MINUTA

São Miguel de Taipu - PB, ... de de 2017.
MINUTA

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

Contratante devendo prestar os informes

CLODOALDO BELTRÃO BEZERRA DE MELO

Prefeito

031.402.624-00

PELO CONTRATADO

esclarecimentos

MINUTA

MINUTA


